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CN: 020.05.01
  Exmº., Sr., 
Tendo como referencia o seu e-mail, e pedindo desculpa pela demora na resposta, informo o seguinte:
 O exercício do direito à dedução do imposto suportado pelos sujeitos passivos, encontra-se regulamentado nos art.ºs 19.º e seguintes do Código do IVA (CIVA), sendo pressuposto essencial desse direito que o imposto suportado em aquisições de bens e serviços, contribua para a realização de operações tributáveis, conforme determina o art.º 20.º do Código.
 O n.º 1 do art.º 19.º deste diploma define o âmbito do imposto que pode ser objeto de dedução, impondo o n.º 2 do mesmo artigo, como condição essencial, que só confere direito à dedução o imposto mencionado em faturas passadas em forma legal, em nome e na posse do sujeito passivo, determinando o n.º 5 do art.º 36.º ou o nº 2 do art. 40º (fatura simplificada), ambos do CIVA, quais os elementos que as faturas devem necessariamente conter.
 Mais se informa, que de acordo com a alínea a), do n.º 1, do artigo 21.º, do CIVA, exclui-se do direito à dedução o imposto contido nas despesas “relativas à aquisição, fabrico ou importação, à locação, à utilização, à transformação e reparação de viaturas de turismo, de barcos de recreio, helicópteros, aviões, motos e motociclos. É considerado viatura de turismo qualquer veículo automóvel, com inclusão do reboque, que, pelo seu tipo de construção e equipamento, não seja destinado unicamente ao transporte de mercadorias ou a uma utilização com carácter agrícola, comercial ou industrial ou que, sendo misto ou de transporte de passageiros, não tenha mais de nove lugares, com inclusão do condutor “.
 Quanto à dedutibilidade do IVA suportado nas despesas relativas à aquisição, fabrico ou importação, à locação, à utilização, à transformação e reparação de viaturas classificadas no respetivo livrete, como sendo de mercadorias, tem sido entendimento destes Serviços o seguinte:
 -É dedutível o IVA relativo a viaturas que se encontram classificadas como sendo ligeiras de mercadorias e possuam até 3 lugares (conforme descrição do respetivo livrete);
 -Não é dedutível o IVA relativo a viaturas que, apesar de se encontrarem classificadas como sendo de mercadorias, possuam mais de 3 lugares (conforme descrição do respetivo livrete), dado que não se destinam unicamente ao transporte de mercadorias, conforme referência intencional por parte do legislador para considerar, ou não, as viaturas no âmbito da exclusão prevista na alínea a), do n.º 1, do art.º 21.º, do CIVA.
 Também não é dedutível IVA relativo a viaturas ligeiras de passageiros. 
No que respeita à dedução do imposto suportado na aquisição de gasóleo, refere-se que a alínea b) do n.º 1 do art.º 21.º do CIVA, exclui do direito à dedução o imposto contido nas “despesas respeitantes a combustíveis normalmente utilizáveis em viaturas automóveis, com excepção das aquisições de gasóleo, de gases de petróleo (GPL), gás natural e biocombustíveis, cujo imposto é dedutível na proporção de 50%...”
 Deste modo, observados os condicionalismos supra referidos, pode deduzir na proporção de 50%, o IVA pago na aquisição de gasóleo utilizado no veículo, se utilizado na atividade tributada. 
  Quanto à dedutibilidade do IVA relativo a despesas com portagens, é dado o mesmo tratamento que é seguido para o IVA das viaturas a que respeitam, ou seja: é dedutível se a viatura confere o direito a dedução; não é dedutível se a viatura a que respeita a portagem não confere direito a dedução.
 Com os melhores cumprimentos
A Diretora de Serviços
Maria Emilia Pimenta
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